® INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS
)prEV ~ SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS

aA1tos
IPREVSANTOS

O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS -
IPREVSANTOS, Estado de S&o Paulo, no uso das atribuicdes que Ihe sdo conferidas pela legislagdo vigente, torna
publico que Retifica o Edital n® 01/2020, conforme estabelecido a seguir:

NO ANEXO Il - CONTEUDO PROGRAMATICO:

LEIA-SE COMO CONSTA E NAO COMO CONSTOU:

LEGISLAGAO MUNICIPAL:

Lei Complementar Municipal n.° 592/2006 e altera¢8es — Institui o0 Regime Préprio de Previdéncia Social dos Servidores do Municipio
de Santos, cria o Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos Municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei
Complementar Municipal n.° 1.088/2020 — Institui o regime de previdéncia complementar para os servidores publicos titulares de cargo
efetivo do municipio de Santos, fixa o limite maximo para pagamento de aposentadorias e pensdes pelo regime préprio de previdéncia
dos servidores municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei Complementar Municipal n.° 1.089/2020 — DispGe sobre a
estruturacdo da carreira previdenciaria, no ambito do Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos Municipais de Santos —
IPREVSANTOS, e da outras providéncias. Lei Complementar Municipal n.° 1.090/2020 — Altera as Leis Complementares n.°s 592 e
593, de 28 de dezembro de 2006, que tratam do Regime de Previdéncia Social dos Servidores do Municipio de Santos, e da outras
providéncias. Decreto Municipal n.° 5.307/2009 — Aprova o regulamento do Regime Préprio de Previdéncia Social dos Servidores
Publicos Municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei n.° 4.623/1984 — Dispde sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos
Municipais de Santos e dé& outras providéncias.

LEGISLAGAO MUNICIPAL:

Lei Complementar Municipal n.® 592/2006 e altera¢gGes — Institui o Regime Préprio de Previdéncia Social dos Servidores do Municipio
de Santos, cria o Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos Municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei
Complementar Municipal n.° 1.088/2020 — Institui o regime de previdéncia complementar para os servidores publicos titulares de cargo
efetivo do municipio de Santos, fixa o limite maximo para pagamento de aposentadorias e pensdes pelo regime préprio de previdéncia
dos servidores municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei Complementar Municipal n.° 1.089/2020 — Disp8e sobre a
estruturacdo da carreira previdenciaria, no ambito do Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos Municipais de Santos —
IPREVSANTOS, e da outras providéncias. Lei Complementar Municipal n.° 1.090/2020 — Altera as Leis Complementares n.%s 592 e
593, de 28 de dezembro de 2006, que tratam do Regime de Previdéncia Social dos Servidores do Municipio de Santos, e da outras
providéncias. Decreto Municipal n.° 5.307/2009 — Aprova o regulamento do Regime Proprio de Previdéncia Social dos Servidores
Publicos Municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei n.° 4.623/1984 — Dispde sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos
Municipais de Santos e da outras providéncias.

LEGISLAGCAO MUNICIPAL:

Lei Complementar Municipal n.° 592/2006 e altera¢Ges — Institui o Regime Préprio de Previdéncia Social dos Servidores do Municipio
de Santos, cria o Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos Municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei
Complementar Municipal n.° 1.088/2020 — Institui o regime de previdéncia complementar para os servidores publicos titulares de cargo
efetivo do municipio de Santos, fixa o limite maximo para pagamento de aposentadorias e pensées pelo regime préprio de previdéncia
dos servidores municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei Complementar Municipal n.° 1.089/2020 — Dispbe sobre a
estruturacdo da carreira previdenciaria, no ambito do Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos Municipais de Santos —
IPREVSANTOS, e dé& outras providéncias. Lei Complementar Municipal n.° 1.090/2020 — Altera as Leis Complementares n.®s 592 e
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593, de 28 de dezembro de 2006, que tratam do Regime de Previdéncia Social dos Servidores do Municipio de Santos, e da outras
providéncias. Decreto Municipal n.° 5.307/2009 — Aprova o regulamento do Regime Proprio de Previdéncia Social dos Servidores
Pablicos Municipais de Santos, e da outras providéncias. Lei n.° 4.623/1984 — Dispde sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos
Municipais de Santos e da outras providéncias.

Permanecem inalterados os demais itens do referido Edital n® 01/2020, publicado em 05 de fevereiro de 2020, no Diario
Oficial de Santos.

E, para que ninguém possa alegar desconhecimento € expedida a presente Retificagdo.

Santos/SP, 28 de fevereiro de 2020.

Rui Sérgio Gomes de Rosis Junior
Presidente do IPREVSANTOS
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O Futuro é nosso Presente

REALIZACAO:



